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1. Introdução

A primeira nota que é preciso deixar neste texto diz respeito a uma clarificação teórica sobre a aprendizagem ao longo da vida. De facto, é importante não esquecer que tradicionalmente tem sido a educação permanente e, dentro desta, a educação de adultos, a constituir o grande referencial teórico ao serviço não só da investigação, mas também da acção numa quantidade significativa de países Europeus. O paradigma do lilelong learning só ao longo dos anos 80 começa a ganhar força, mas não é líquido que quando falamos de aprendizagem ao longo da vida estejamos todos a falar dos mesmos conceitos-chave. De forma sintética, devemos dizer que cada vez mais falamos de aprendizagem em detrimento de educação. Ora a aprendizagem remete cada vez mais para uma questão individualista do percurso formativo dos jovens adultos e adultos e para uma noção estreita de empregabilidade, enquanto que o enquadramento educativo teria outras consequências bem mais amplas. De igual modo, há muitas versões diferentes da aprendizagem ao longo da vida. Exemplificando com duas correntes extremas, a Aprendizagem ao Longo da Vida (APL), numa versão aberta: 

· Centra-se na aprendizagem e não no ensino;

· Termina com a separação analítica entre os que ensinam e os que aprendem;

· Centra-se nos factores educativos que contribuem para uma cidadania humanista;

· Vê a aprendizagem não só como um valor individual, mas também como um valor colectivo;

· Seria, em suma, uma perspectiva alternativa para uma educação global, tal como a defendiam, por exemplo, autores como Ettore Gelpi. 

Por outro lado, o conceito mais comum da APL:

· Reduz-se a uma visão simplista de capital humano;

· Insiste na retórica da competência social, na qual as pessoas são vistas na sua capacidade de adaptação a diversas posições / empregos / funções; 

· Canalizam (e confundem) a formação para o vocacionalismo (veja-se por exemplo que inclusivamente em Portugal a extinta ANEFA deu lugar à DGFV);

· É dirigido para o mercado de trabalho e só para as competências relacionadas com a integração dos adultos neste;

· A responsabilidade da formação como competência profissional é posta inteiramente no indivíduo, único responsável pelo sucesso / fracasso do seu percurso, escolhas, etc. Há nesta atitude uma contínua desresponsabilização do Estado em relação aos cidadãos, concomitante com uma culpabilização do adulto que, se não está empregado, é porque não orientou a sua vida educativa à plasticidade e mudança rápida do mundo moderno – mas nunca porque o seu mundo económico, social e cultural o forçou a uma situação de desvantagem ou mesmo de marginalidade; 

· É, globalmente, um conceito que não só reproduz as hierarquias e desigualdades existentes, como pode potencialmente criar e legitimar outras novas (Field, 2001)
. 

Arrisco-me a afirmar que em Portugal caminhamos a passos largos para a expansão e legitimação de uma versão de APL muito semelhante à anteriormente esquematizada, embora não haja espaço para uma argumentação profunda de tal afirmação. Nesta versão, os actores sociais que trabalham no campo da educação de adultos (continuo a preferir falar de educação…) são frequentemente coniventes com um engano comum: limitar o campo de acção da educação de adultos às dimensões que se relacionam com a «empregabilidade», esquecendo todas as outras e particularmente as que têm que ver com um papel crítico da educação de adultos. 

Desta forma, é nossa opinião que uma educação de adultos que serviria o nosso país: 

1. Não poderia limitar-se às ofertas públicas que, ou fazem subir as estatísticas da certificação (sistema RVCC – Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências), ou fazem melhorar as estatísticas do emprego (cursos EFA – Educação e Formação de Adultos). Foi isto que aconteceu quando se extinguiu a ANEFA substituindo-a pela DGFV, que imediatamente eliminou outras iniciativas em germinação ou em processo, limitando-as às que agora conhecemos. 

2. Não poderia nunca confundir a esfera de acção dos peritos em educação de adultos com outros actores sociais que, ainda que bem intencionados, estão muito longe de entender os princípios filosóficos, metodológicos, técnicos, etc., que devem ser postos em prática na educação de adultos. É isto que acontece quando se entregam ofertas da educação de adultos, por exemplo, ao sistema educativo formal. Esta é a melhor forma de perverter por completo as intenções originais da educação de adultos crítica. 

3. Não poderia dar-se ao luxo de ignorar, aquando do desenho das políticas educativas, o contributo da investigação em educação de adultos, especialmente se existem instituições que, devidamente organizadas e juntando a investigação à visão dos agentes que se encontram no terreno, poderiam dar contributos importantes à sociedade portuguesa. 

2. A valorização da educação e da formação por parte dos adultos mais desfavorecidos

As respostas a esta questão são obviamente multi-dimensionais. De qualquer das formas, temos um primeiro problema quando sabemos que a importância que as pessoas outorgam à educação e à formação tem relação directa com o seu nível de escolaridade, subindo em função desta
. Portanto, parece claro que a Escola tem que cumprir a sua função primária com eficiência. Não podemos estar sempre a pretender que a educação de adultos seja vista apenas na sua função compensadora dos fracassos do sistema educativo formal – ainda menos que seja a própria escola a dar uma segunda oportunidade aos próprios adultos excluídos do sistema (geralmente utilizando os mesmos métodos que parcialmente estiveram na base dessa exclusão), o que geralmente redunda num novo fracasso, como tem acontecido em Portugal com certa frequência. 

Claramente, seria possível um maior apoio político às Pequenas e Médias Empresas (PME), nomeadamente quanto ao regime fiscal / contributivo que são obrigadas a suportar. Esse regime poderia e deveria ser mais flexível perante a situação particular das empresas e dos empresários, o que só traria vantagens a curto e médio prazo. Poderemos, por exemplo, citar o caso do Microcrédito (dada a recente exposição pública de Muhamad Yunnus já não é um mistério falar de microcrédito…), em Portugal promovido pela ANDC (Associação Nacional de Direito ao Crédito). Os pequenos empresários que aqui obtêm os seus empréstimos só não têm mais sucesso (e relembramos que se trata de pessoas em situação de pobreza comprovada), entre outros factores, pela obrigação de cumprirem as suas obrigações sociais tal como se tratasse de uma empresa comum. Estes pequenos empresários têm que pagar Segurança Social enquanto empregados e empregadores, manter conta de IVA, pagar IRS e/ou IRC, etc. Face às dificuldades existentes, não é raro que as pessoas prefiram continuar desempregadas: dessa forma não só recebem subsídio de desemprego, como também formação profissional gratuita, não pagam Segurança Social e não pagam impostos directos. A teimosia em não diferenciar as situações que, em termos sociais, têm significados completamente distintos, é assim um entrave que o próprio Estado coloca ao emprego e ao empreendedorismo dos mais desfavorecidos e um convite ao aproveitamento menos ético dos parcos recursos do mesmo Estado. 

Para o Estado Português não seria uma grande perda se, digamos, nos primeiros 3 anos de actividade, estes empresários tivessem um regime fiscal e contributivo de excepção, que lhes permitisse fazer crescer o seu negócio até uma situação de estabilidade e sustentabilidade que lhes possibilitaria, depois, entrar no regime normal. E seria fácil fixar o mesmo regime «bonificado» para PME na sua fase de arranque que observassem determinados critérios previamente definidos e, digamos, para PME estabilizadas que decidissem contratar novos trabalhadores, num claro estímulo a uma política de promoção de emprego. Este repensar do apoio às PME deveria ainda levar em consideração factores regionais / locais, de forma a fixar emprego em zonas consideradas como desfavorecidas no contexto do território português. 

Os adultos menos escolarizados, de uma forma geral, estão numa situação que os faz caminhar através de ciclos viciosos que se cerram sobre si mesmos: apresentam uma baixíssima auto-estima e fraca crença nas suas capacidades, passando consecutivamente ao lado das oportunidades de formação, sem as quais não podem claramente melhorar a sua situação face ao emprego. Em primeiro lugar, portanto, é fundamental que se recuperem para os circuitos da formalidade os adultos que, tendo baixo nível de escolaridade apresentam competências notáveis, bem como melhorar o sistema da formação profissional existente em Portugal – nomeadamente na até agora ambígua relação com as empresas. E aqui entramos directamente na questão do sistema RVCC e nas orientações políticas que o têm servido, e de certa forma na dos Cursos EFA. 

Alguns elementos têm que ser recordados sobre o sistema RVCC. Primeiro, que até 2005 havia uma rede de cerca de 90 Centros RVCC em Portugal (estava acordado com Bruxelas que essa meta seria atingida apenas em 2006), funcionando de acordo com princípios básicos da educação de adultos. As numerosas investigações disponíveis e inclusivamente os relatórios nacionais de impacto mostravam que para lá do aspecto primário da certificação, estes adultos saíam dos Centros RVCC com um nível de consciencialização notável e com uma vontade de aprender mais, generalizada – em suma, graças ao processo tal qual estava desenhado, saíam «recuperados» para o sistema de educação/ formação. É assim que hoje temos no ensino superior adultos que foram certificados pelos primeiros Centros piloto existentes em Portugal. 

Haveria sem dúvida a necessidade de reforçar a rede de Centros Portuguesa, mas nunca correndo o risco de fazê-lo sem cuidar da formação das equipas técnicas dos Centros. Num ano (2006) abriram-se em Portugal cerca de 170 novos Centros, permitindo-se que as Escolas passassem a ter Centros RVCC. Esta medida apressada apresentada pelo Programa Novas Oportunidades (que cooptou ofertas públicas de educação de adultos chamando-lhes novas, mesmo sendo antigas) ignora completamente alguns factos básicos: 

1. Os professores, para poderem promover com sucesso um processo RVCC, têm que efectuar uma enorme mudança de paradigma, não sendo crível que o possam fazer com uma formação apressada de um mês, ao passo que muitas das instituições que já trabalham no terreno em acções de educação de adultos já trabalham num paradigma educativo não-formal. 

2. Para acomodar os novos Centros RVCC na rede Novas Oportunidades existiram, no ano de 2006, numerosos cortes financeiros nos Centros RVCC que já estavam na rede, que na maioria dos casos ascendeu a 25-35%. Neste caso, o Estado português continua a afirmar que a oferta é pública, ao mesmo tempo que condena as instituições promotoras dos Centros a arcar com os prejuízos que o próprio Estado introduziu no sistema. 

3. A rede de Centros agora existente em Portugal não tem nenhuma unicidade (poderá alguma vez ter?), não trabalha certamente com as mesmas metodologias, antes sendo feito de duas realidades distintas, o que coloca problemas difíceis de solucionar. A credibilidade do Sistema RVCC tem sido fundamental para o sucesso do mesmo e deve ser mantida e reforçada. Com uma rede tão extensa e sem mecanismos para controlar a qualidade do serviço dos Centros in loco (a opção burocrática é simplesmente ridícula), não há forma nenhuma de garantir que os adultos terão as mesmas vantagens na frequência dos Centros da agora confusa rede. Em suma, Portugal poderá contar com uma rede que sem dúvida aumentará o número anual de certificados, mas arrisca-se a deitar por terra o capital de credibilidade que o sistema possuía e arrisca-se a não obter para os seus cidadãos outras vantagens para além da mera certificação. Neste caso não estamos a melhorar a situação dos adultos face à educação e à formação, mas apenas a conceder-lhes um certificado, com reflexos apenas estatísticos. Não estamos, repetimos, a garantir que esses adultos passem a valorizar a sua educação, com as consequências positivas que tal valorização tem na sua situação face ao emprego. 

Desta forma, podemos produzir algumas recomendações para o sistema RVCC, mesmo sabendo que o crescimento desmesurado e pouco cuidado do sistema já lhe terão introduzido perversões difíceis de controlar e reverter. 

1. A futura ampliação da Rede tem que ser feita garantindo que existem verbas que permitam o funcionamento normal dos Centros. É completamente inútil abrir mais Centros se não existem verbas para tal. Também não parece eticamente aceitável que a rede dita pública funcione graças ao prejuízo das instituições que promovem os Centros – em nome do Estado e invocando um estatuto de serviço público. 

2. A futura ampliação da rede pública (recorde-se que o Sr. Primeiro-ministro anunciou em Setembro de 2005 uma meta de 400 Centros para Portugal…) deveria levar em conta que muitas instituições que não a Escola estão em melhores condições que estas para promover Centros RVCC.

3. Dever-se-ia repensar a estrutura das equipas técnicas dos Centros. Aumentar o número de adultos certificados também se consegue, muito simplesmente ampliando o número de elementos das equipas dos Centros. A simples presença de 4 profissionais de RVCC (em vez de 3), já melhoraria as condições de trabalho nos Centros e a consecução das metas quantitativas existentes. 

4. As Direcções Regionais de Educação têm que ser decisivas no processo de abertura de novos Centros, sobretudo devido aos critérios territoriais pouco cuidados que têm sido observados nos últimos meses: se por um lado há grandes extensões a descoberto, por outro abrem-se Centros praticamente lado a lado, introduzindo no sistema factores de competição pelo público-alvo que seriam de evitar. Os Centros devem ser cooperantes e não inimigos. Actualmente, está a ser anunciado que se vão dispensar processos de candidatura de instituições que desejam promover Centros. A medida é ambígua. Se por um lado permite uma enorme rapidez na abertura de novos Centros, por outro lado não há uma verdadeira verificação das condições que as instituições têm para praticar um serviço de qualidade. Repete-se, não é o número dos Centros que está em causa, mas sim a qualidade do serviço que prestam. Sem qualidade o número é simplesmente irrelevante. 

5. Actualmente os adultos que se inscrevem nos Centros pagam, por todo o processo, 5 €, verba igual à que os Centros gastam no imposto de selo dos contratos. Se existem dificuldades financeiras, os adultos poderiam contribuir com uma pequena taxa de inscrição (por exemplo, 15 €), ou adicionalmente com uma taxa mensal de, digamos, 5 ou 10 € (quando estão em processo). Embora esta opção desvirtue claramente a noção de serviço público, há que notar que a situação actual é muito pior, porque disfarçada. Com esta simples medida, podia-se pelo menos diminuir os prejuízos das entidades promotoras dos Centros. 

6. Tem que existir um sistema de acompanhamento / monitorização da qualidade do serviço prestado pelos Centros, centrado na proximidade, em visitas periódicas, apoio técnico pedagógico, etc. O apoio técnico prestado às equipas dos Centros tem sido no último ano deficiente, dada a enorme rotação das pessoas, internamente, na própria DGFV. 

7. A dimensão de Provedoria no processo RVCC é fundamental e deve ser reforçada. As sessões de provedoria poderiam ser utilizadas em vários pontos do processo; no entanto, pensamos que no final os adultos estarão em melhores condições para conhecer uma série de alternativas para a implementação real dos projectos de vida que têm. As equipas dos Centros têm a obrigação de encaminhar os adultos consoante a sua situação e os seus projectos, desenhando-lhes um plano que pode incluir mais formação, vertentes educativas formais, encaminhamentos para instituições de apoio e financiamento para a promoção do auto-emprego, etc. Teriam também obrigação de estimular acções de criação de auto-emprego e de dar condições ao empreendedorismo natural que muitos adultos apresentam. 

8. A partir do ano 2007, 50 Centros piloto poderão iniciar a certificação experimental ao 12º ano – medida já há anos prevista, que agora se apresenta como nova, sobretudo junto aos media mal informados. Mas o sistema RVCC pode e deve estender-se ao Ensino Superior, cumprindo assim o fecho de um grande ciclo de formação. Este processo deverá ser articulado com a implementação do Processo de Bolonha, actualmente em curso em Portugal, o que deverá facilitar a sua implantação. De facto, os novos planos de estudos apresentados pelas Universidades devem idealmente apresentar um Perfil de Competências que os estudantes deverão ter atingido no final de cada ciclo. De igual modo, os learning outcomes são definidos e cada unidade curricular deveria apresentar claramente as competências sistémicas, inter-pessoais e instrumentais que se devem atingir. Dito de outra forma, não será já tão complicado como no passado a construção de um sistema RVCC aplicado ao Ensino Superior, posto que as exigências do Processo de Bolonha vão criando novos hábitos junto aos próprios professores universitários. 

Outras recomendações se poderiam ainda fazer, mas estas serão já suficientes para a melhoria de um sistema que até agora tem sido fundamental na vida de milhares de portugueses e que lhes podem abrir as portas de uma vida mais produtiva, para eles próprios e para os restantes membros da sociedade portuguesa. 

Também os Cursos EFA merecem neste texto algumas notas breves. A primeira delas para realçar a importância do modelo EFA ao combater situações de exclusão dos adultos – tem sido este o público preferencial dos cursos EFA, sobretudo porque as entidades promotoras têm visto vantagens óbvias na utilização do modelo. Com uma dupla certificação escolar / profissional, com uma parte profissionalizante importante e abarcando um alto volume de formação, o apoio do subsídio de formação dado aos formandos, a figura inovadora do mediador e, por último, com a parte final do curso incluindo uma vivência em contexto real de trabalho, os cursos EFA têm promovido a integração ou re-integração de muitos portugueses no mercado de trabalho. Ainda mais, o relatório nacional de impacto põe de relevo que se trata de uma formação barata para o Estado português. 

Estas características (de novo, de oferta pública de educação de adultos na sua vertente de formação) e os impactos que demonstraram ter, fariam do modelo EFA uma modelo a melhorar sobre a base do já existente, refinando-se, e aconselharia a uma ampliação da oferta de forma a multiplicar os seus efeitos positivos sobre o emprego. 

Tal como no caso anterior, a opção política do Programa Novas Oportunidades recaiu sobre a possibilidade dos cursos EFA serem oferecidos nas Escolas, com a desvantagem de se retirar a parte profissionalizante – adulterando um modelo comprovado e retirando-lhe algumas das vantagens que tinha. De novo, as mesmas transições paradigmáticas se requerem para que professores abarquem esta oferta pública com sucesso, talvez menos do que no caso anterior, porque muitas das situações de formação se assemelham ou se poderiam considerar boas práticas, mais comuns na educação formal. 

Mas as opções de melhoria desta oferta formativa poderiam trilhar muitos caminhos: aumentar o tempo de contacto de formação em situação de contexto real de trabalho (vulgo estágios); melhorar a articulação entre a teoria e a prática durante toda a formação, de modo a que o estágio não represente um choque; promover o seguimento / acompanhamento dos formandos na fase posterior ao estágio; promover acordos mais alargados com as empresas a nível local / regional, para que mais agentes empregadores se apercebessem das vantagens que esta formação pode trazer; aconselhar determinadas instituições a promover cursos EFA (por exemplo, nos estabelecimentos prisionais, onde os cursos EFA aplicados de forma generalizada poderiam fazer muito pela reabilitação dos reclusos ou ex-reclusos); promover estudos regionais que pudessem de forma mais séria identificar áreas e necessidades de formação, etc. Mas o programa (de novas oportunidades) que temos é realmente mais limitado. 

Questiona-se se a nível político as opções de fundo do Programa Novas Oportunidades se destinam a resolver os problemas dos adultos e a melhorar a sua situação face ao emprego, ou se se destina a resolver problemas do sistema educativo formal e a melhorar a situação dos professores face ao emprego. Sem querer diminuir a importância deste facto, haveria melhores formas de o fazer – e que não implicassem a co-optação / destruição de modelos de formação que foram inventados para adultos e para serem trabalhados dentro dos princípios da educação de adultos. 

3. Notas finais

Muitas medidas adicionais poderiam ser tomadas para reforçar as ofertas públicas de educação de adultos. Um investimento claro numa verdadeira política de educação de adultos poderia efectivamente trazer benefícios variados para o campo da formação e para o campo do emprego. Não é preciso voltarmos sempre ao início dos processos, desperdiçando recursos e insistindo na má prática de elaborar estudos que pecam sempre nos mesmos pontos: na vontade política para a sua real aplicação; no equívoco de considerar o sector da educação de adultos como o parente pobre do sistema educativo; no hábito já costumeiro de co-optar as suas práticas; no equívoco de entregar essas mesmas práticas a actores sociais que as não entendem; e, enfim, na económica prática de pedir aos agentes da sociedade civil que actuem em nome do Estado – ao mesmo tempo que os gastos estatais se reduzem e deixando que as entidades organizadas da sociedade civil paguem as contas – tudo em nome do bom serviço público prestado aos nossos concidadãos. 

Várias vezes ao longo dos últimos 30 anos da nossa história se produziram estudos sérios para a implementação de uma política de educação de adultos. Aconselha-se, assim, o pequeno livro editado pelo Ministério de Educação e que recolhe uma síntese de dois anos de trabalho de uma equipa de investigadores no campo da educação de adultos
. A sua leitura remete-nos para além das capacidades limitadas deste pequeno texto. 

António Fragoso de Almeida

� Field, J. (2001). Lifelong Education, International Journal of Lifelong Education, 20 (1/2), 3-15. 


� Um questionário feito pelo INE em 2003 sobre aprendizagem ao longo da vida mostrava logo nos seus dados preliminares esta questão com clareza. 


� Melo, A., Queirós, A. M., Santos Silva, A., Salgado, L., Rothes, L., & Ribeiro, M. (1998). Uma Aposta Educativa na Participação de Todos. Documento de estratégia para o desenvolvimento da educação de adultos. Lisboa: Ministério da Educação. 





PAGE  
1

